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, ADVOCACIA APMTMSTRATIVA E AS RUIXOSAS ENCAM PAÇÕKS DA S. PAVEO NOltXÜEliX, PA CIXY OF SANTOS, DO 
. f. BANCO HYrOTHBCAlUO, DA SANTOS A JLQCTU' E DA SORQC ADANA. 
rt 

ASJENT1RAS DA NUILISSÍMÂ SENT1CA1PÂEIZ 

FORAM OS INCOMPETENTES JUIZES PARIZIENSES PEIIAWJS 

OU INCONSCIENTES ? r" 

If 

11 

Á 13; CAMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE L* INSTÂNCIA DO 

, SENA VERSUS TRIBUNAL DE S. PAULO. 

HOMENAGEM AOS ÍNTEGROS MAGISTRADOS DRS, ULYSSES 

> COUTINHO, PAULO PASSALACQUA E OLÍMPIO DE SÂ' E 

ALBUQUERQUE. 

1 
O sr. Gordo decidiu-se em fim a publicar no 

• ^Estado" da ultima terça-feira, o texto da curiosa 

decisão em que juizes francezes de primeira instân- 

cia declararam, — embora sua incompetência fos- 

11 se manifesta, — que a venda da estrada, nos ter- 

mos em que fora ordenada pela justiça paulista, 

constituíra um estellionato. 

A transcripção contem varias FALSIFICA- 

ÇÕES que, neste e em subsequentes artigos, vamos 

rectificar. 

No principio da sentença, disse-se que o ac- 

cusado estava: " 

"Sans domicile connu" 

O traductor substituiu estas palavras por ou- 

tras dizendo que o accusado era domiciliado no Rio 

! 
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á r® » 
"Praia do Flamengo". 

Porque esta falsificação? 

   

O "TRUC" USADO PELOS MAGISTRADOS 

PARIZIENSES PARA, SUPPRIMINDO 

A DEFESA DO ACCUSADO. BASEAR A 

SUA SENTENÇA EM DEPOIMENTOS 

QUE SABIAM SER FALSOS 
n 
Esta falsificação era indispensável para escon- 

der o "TRUC" de que os juizes francezes lança- 

ram mão para pretender ignorar a falsidade dos 

depoimentos em que a sentença se fundou. 

^ y Esses depoimentos deturparam inteiramente 

as condições em que a vpnda,5e realisou^ escander^paie ei 

ram a circumstancia de ter ella sido ordenada por 

-'decisão judicial ■■■■■'- ■■ 

- Se o accusado tivesse tido sciencia desses me- »»->■ 
nos verdadeiros depoimentos, podia facilmente in- 

uíilisal-os: bastava juntai uma certidão dos autos 

da fallencia em que a venda foi processada. 

Não foi, porem, elle citado, senão por editaes, 

precisamente porque os membros do syndicato da 

desapropriação não queriam que os futuros funda- 

çientos da nulla sentença fossem contestados. Pa- 

•ra poderem presentear o syndicato com uma deci- 

são, com que este poderia armar escândalo no Bra- 

sil, os juizes de Pariz decidiram, poisrsupprimir a 

defesa do accusado processando-o á revelia, sem 

citação pessoal. • pib ■■■ 
Mas esta falta 'de citação pessoal importava na 

nullidade do processo (já nullo por incompetência 

Ido juízo). a menos que se declarasse na senten- 

ça ter «ido impossível citar pessoalmente o accusa- 

do. Para tal, era preciso affirmar que este não ti- 

nha "domicilio conhecido", que era um vagabun- 
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E' verdade que só juizes.corajosissimos.-.-. 

ó que podiam ter a energia necessária para basear 

uma sentença sobre tão destemida affirmação. 

Não íòra possível encontrar juizes dotados de 

tão excepcional coragem entre os magistrados com- 

petentes, nem em S. Paulo, — foro do pseudo deli- 

Cto, — nem no Rio, — domicilio do accusado. 
i 

Os íntegros magistrados Ulysses Coutinho, 

Paulo Passalacqua c Olympio de Sá e Albuquerque 

já tinham repellido a accusação como calumniosa e 

v labsurda. Os primeiros, no parecer e na decisão que 

mandaram archivar o inquérito em 1917. O ultimo 

ao despacho que em 1918 mandou devolver a car- 

ia rogatória, em que o juiz Bonin pedira á justiça 

federal processar o accusado "ex-officio". 

Tendo, porém, os juizes parizíenses consenti- 

do no iperitorio sacrifício de declarar-se competen- 

tes para novamente sentenciar a respeito da mes- 

ma accusação, fizeram também este outro sacrifi- 

A's palavras da sentença que affirmam que o 

accusado não tinha "domicilio conhecido" substituiu 

a indicação do conhecidissimo domicilio deste, á 

"Praia do Flamengo". 

Esta FALSIFICAÇÃO, — que o sr. Gordo 

sentiu necessária para que a publicação não fosse 

contraproducente, — constitue a prova mais evi- 

dente da boa fé com que foi proferida a sentença. 

E' que o pessoal paulista do syndicato subor- 

nador, bem sabia, que o fôro brasileiro julgaria cri- 

minoso o "TRUC" de que os juizes parizienses de 

primeira instância lançaram mão, para supprimir a 

defesa. , m 

Dahi a falsificação que acabamos de desven- 

dar. 

Desvendando essa falsificação, acabamos, si- 

multaneamente, de axpôr a primeira das innumeras 

FALSIDADES em que se funda a sentença pa- 

riziente: a que se refere ao domicilio do accusado. 

Vamos expor, agora, outra que não importa 

menos em tornar nulla a sentença. 

A FALSIFICAÇÃO PELA SENTENÇA PAR1ZIENSE 

DAS CONDIÇÕES EM OUE SE FEZ A VENDA 

DA ESTRADA 

A estrada foi vendida em princípios de 1916, 

por propostas, nos termos do art. 123 da lei 2.024, 

tendo, pois, o juiz da fallencia, poderes illimitados 
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do de fecharem voluntariamente os olhos sobre os 

factos verdadeiros da causa, e de fingirem acredi- 

tar na verdade das allegações do syndicato. 

Declararam assim, que o accusado não tinha 

'domicilio conhecido"!! Podiam julgal-o assim á re- 

velia. .e fingir ignorar a forma por que se fez a 

venda. 

Tão flagrante era, porém, a INVERDADE 

jdessa allegaçâo, em que se funda a nulla e MEN- 

TIROSA sentença que o sr. Gordo hesitou varias 

^emanas em publicar o seu texto exacto. 

||p |Em face do repto constante do nosso ultimo 

SrtigS^ este senhor decidiu-se, emfim, em fazer a 

promettida publicação, mas... FALSIFICOU a 

|ffiraBe em Questão. 

ill 

jsta que lhe pareceria melhor 

assegurar os interesifs dos credores.' 
RiíV" SM'" 

As cinco propostas apresentadas foram aber- 

tas no dia 17 de Janeiro de 1916. Em 31 do mes- 

mo mez, o juiz da fallencia escolheu a primeira das 

duas propostas que a S. Paulo Northern apresen- 

tara. Considerou jjue essa proposta era melhor que 

a segunda da mesma companhia (que consistia em 

PAGAR 15 MILHÕES DE FRANCOS EM DI- 

NHEIRO DE CONTADO), Considerou que era 

também melhor que as tres outraà propostas (in- 

clusive a que foi apresentada pelo sr. Sylvio Pen- 

teado, na qualidade de representante da companhia 

fallida e que mantinha a hypotheca das debentu- 

res).7 

Na decisão que acceitou esta primeira propos- 
/ 

ta da Northern, e que foi confirmada por um ar- 

cordam unanime da Camara dos Aggravos, o di- 

gno juiz da fallencia impoz, porém, uma condição: 

que as obrigações a serem entregues aos antigos 

debenturistas não fossem hypothecarias. 

"OS DEBENTURISTAS RECE- 

"BERÃO em substituição de suas de- 

"bentures OBRIGAÇÕES de emissão 

"da Companhia proponente (a S. Paulo 

"Northern Railroad Company), SEM 

"privilegio ou GARANTL\ HYPO- 

>THECARIA alguma..." 

J. B. Martins de Menezes. 

Havia razões de sobra para esta decisão, sendo 

notorio que a hypotheca das antigas debentures, as- 

sim como a emissão, e como os proprios títulos, era 

nullissima : 

1.° — Por ter sido a emissão realisada, e a hy- 

potheca constituída em fraude e á revelia dos ac- 

cionistas. 

2.° — por ter uma boa parte do produeto da 

.emissão se... perdido... antes de chegar aos co- 

fres da Companhia. 

3.° — por faltar ás debentures os requisitos 

do decr. 177-A, sendo pois, estes titulos nullos, co- 

mo o Super mo Tribunal aliás o declarou era dois 

accordams unanimes. 

A DECISÃO JUDICIARIA QUE PROHI- 

BIU QUE AS NOVAS OBRIGAÇÕES FOSSEM 

HYPOTHECARIAS, ERA, POIS JUSTIFICA- 

D1SSIMA.V 

E', porém, esta circumstancia de não serem as 

novas obrigações hypothecarias, — condição esta 

imposta pela justiça paulista, — que, no dizer dos 

incompetentes juizes parizienses constitue um ES- 

TELLIONATO!!! 

Mas, como escrever na fantastica sentença, — 

sem expol-a ao riso, senão á indignação do íòro 

de Pariz, — que -cumprir uma ordem da justiça bra- 

sileira constituirá um estellionato? 

Os juizes francezes... de primeira instância...» 

sahiram-se dessa difficuldade, resolvendo FAL- 

TAR novamente A' VERDADE. Depois de ter 

FINGIDO IGNORAR o conhecidissimo domicilio 

do accusado, decidiram DISSIMULAR a circum- 

stancia de ter o facto incriminado sido ordenado 

por uma decisão judicial. 

E para esconder este facto capital, procederam 

da forma seguinte: 

Embora a primeira proposta da Northern ti- 

vesse sido escolhida pelo juiz da fallencia, em 31 

de Janeiro de 1916 e a competente escriptura de 

compra e venda tivesse sido lavrada em 7 de Feve- 

reiro, os juizes francezes FINGIRAM IGNORAR 

estes factos; FINGIRAM ACREDITAR que a 

estrada fora vendida tm 17 de Janeiro, data em que 

só houve a abertura das propostas; FINGIRAM 

NÃO SABER que a venda se fez por ordem judi- 

cial. 

E para melhor DISFARÇAR, deram a enten- 

der que a estrada fora "adjudicada" nessa data pe- 

los Hquidatarios: 

"Considerando que... chegou as- 

"sim a tornar-se adjudicaiario em 17 de 

"Janeiro do activo da sociedade falli- 

"da..." 

Para affirmar essa INVERDADE e basear 

nella a sua sentença, os dignos magistrados parizien- 

ses, tão amigos do syndicato da desapropriação, 

FINGIRAM IGNORAR o dispositivo do art, 123, 

da lei 2.024, que não concede aos liquidatarios, mas 

somente ao juiz da fallencia poderes bastantes para 

acceitar propostas e ordenar a venda das massas. 

E' sobre esta grosseira FALSIDADE que se 

funda a decisão destes extraordinários juizes fran- 

cezes de 1." instância, que se declararam competen- 

tes para sentenciar a respeito de uma venda judicial 

realisada em S. Paulo. 

Claro que, se o processo não se tivesse realisado 

á revelia do accusado, elle teria, com a maxima fa- 

cilidade, esmagado esta INVENCIONICE. Basta- 

va juntar certidões dos autos da fallencia, e da pró- 

pria lei 2.024. 

Era, pois, imprescindivel, para os juizes ami- 

gos do syndicato da desapropriação, que o plenário 

corresse á revelia, sem sciencia do accusado e sem 

defesa, para poderem fingir ignorar os factos so- 

bre que iam sentenciar, assim como a lei que rege 

esses factos. 

E para justificar tal procedimehto, declararam 

no principio da sentença que o actusado não podia 

ter sido citado por não "ter fellé ^^omicilio conhe-, 
• J 57 " " ' ' 4já " - ' • - • 

de autoria do ministro Polycarpo de Azevedo, Per- 

guntado onde a declaração fôra feita, respondeu: 

no escriptorio do advogado da companhia em S. 

PAULO. 

Tendo sido, porém, esclarecido que o director 

da Northern não teve opportunidade de voltar a S. 

Paulo depois de decretada a desapropriação, o sr. 

Epaminondas Gordo passou a dizer que a declara- 

ção tivera logar no escriptorio do advogado da com- 

panhia no RIO. 

Perguntámos, então, no nosso penúltimo arti- 

go, ao illustre senador: quando, no escriptorio de 

que advogado, e perante que testemunhas? 

No seu artigo de domingo p. p. o sr. Gordo 

acaba porém, de desistir desta nossa publica conver- 

sa, com que a platéa, assim como nós, já começava 

a divertir-se bastante... 

Não responde mais. 

Abandonou a ballela dos relatórios. 

Passou a falcificar sentenças, 

TTT^xttc 

cido". , ... 

Já expuzemos que esta inicial MENTIRA em 

que o nullissimo processo se funda, era tão gros- 

seira que o advogado paulista do syndicato sentiu 

a necessidade de escondel-a na publicação que aca- 

ba de fazer. 

E' assim que FALSIFICOU as primeiras li- 

nhas da sentença, escrevendo "Praia do Flamengo" 

em vez de "sem domicilio conhecido". 

E tão somente Praia do Flamengo, sem outra 

indicação, parecendo que esta Praia do Flamengo 

é alli em Pariz! 

Todas as outras allegações em que se funda 

a MENTIROSA e nullissima sentença, que tan- 

tos... esforços.custou ao syndicato do subor- 

no, são tão FALSAS como as que acabamos de 

desmentir neste artigo; refiram-se ellas, seja ao tal 

syndicato de debenturistas, ou ás suppostas mano- 

bras com que teria sido obtida a acceitação da pri- 

meira proposta da Northern, ou ao logar onde foi 

assignado o contrato com o banco suisso, etc., etc. 

Provaremos a sua falsidade em subsequentes 

artigos. 

Acabada esta prova, comprehender-se-á por- 

que, embora a venda da estrada tivesse tido logar 

em S. Paulo, — sendo, pois, a justiça brasileira a 

única competente para processar e julgar as causas 

criminaes ou eiveis oriundas dessa venda, — o syn,- 

dicato, depois de duas vezes repellido pela justiça 

competente, foi bater ás portas de juizes incompe- 

tentes... mas, amigos..., 

E' que entre todos os membros das honradas 

magistraturas paulista e federal, não fora possível 

encontrar um só juiz capaz de assim crostituir a 

sua toga..., / , 

0 SENADOR ADOLPHO GORDO ABANDONA A 

BALLELA DOS RELATÓRIOS 

O sr. Adolpho Epaminondas Gordo não poude 

responder ao nosso repto, esclarecendo a quem, on- 

de e quando é que o director da Northern teria de- 

clarado conhecer o relatório do recurso extraordi- 

nário 1.555 em que se ventila a questão da validade 

da desapropriação. 1 

Nem poude explicar como tal relatório podia 

ter-se tornado conhecido antes de terem os autos 

ido ao ministro relator.. 

Disse então, que não era ao relatório do recur- 

so 1.555 que queria se referir, mas ao dos embar- 

gos 10.559 relatados em S. Paulo, pelo ministro 

Costa Manso. Perguntado, não poude, porém, tão 

pouco dizer a quem, onde c quando a declaração fô- 

ra feita..., 

Passou então a dizer que queria realmente se 

referir ao relatório da appeIlação paulista 10^559 


